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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível nº 
1003616-82.2022.8.26.0296/50001, da Comarca de Jaguariúna, em que é embargante 
ARUGUIA SANTOS TAVARES (JUSTIÇA GRATUITA), é embargada TELEFÔNICA 
BRASIL S.A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 26ª Câmara de Direito Privado 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram os embargos. 
V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CARLOS DIAS MOTTA 
(Presidente) E MORAIS PUCCI.

São Paulo, 25 de março de 2025.

ANTONIO NASCIMENTO
Relator

Assinatura Eletrônica
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02ª Vara Cível do Foro da Comarca de Jaguariúna/SP

Embargante: ARUGUIA SANTOS TAVARES

Embargada: TELEFÔNICA BRASIL S/A

VOTO Nº 40.769

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL - 
PREQUESTIONAMENTO - EMBARGOS REJEITADOS.

Trata-se de embargos de declaração 

opostos contra o v. acórdão proferido a fls. 471/476, que rejeitou os embargos de 

declaração opostos pela embargante.

Aduz a parte ser de rigor o 

prequestionamento da matéria.

      É o relatório.

Não assiste razão à embargante, uma vez 

que inexistem omissões, obscuridades, contradições ou erros materiais a serem 

sanados.

A matéria veiculada nos embargos de 

declaração foi examinada, com clareza, no provimento jurisdicional embargado. 

Portanto, os aclaratórios são conhecidos, pois tempestivos, mas, à míngua de 
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subsunção no encarte típico do art. 1.022 do CPC, não podem receber o 

beneplácito jurisdicional.

Conforme ressaltado na ocasião, não se 

revela juridicamente aceitável, na hipótese, a utilização da Tabela da OAB para 

fins de fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais no montante 

perseguido pela patrona, de R$ 5.358,63, quantia mais de trezentas vezes 

superior ao conteúdo econômico da lide, o que contraria os princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade, consubstanciando, ainda, violação do princípio 

que veda o enriquecimento sem causa.

Não se pode perder de vista que, à luz 

dos cânones da lei processual, o magistrado não é obrigado a responder a todas 

as formulações das partes, contanto que esteja fundamentada sua decisão, o que 

de fato ocorreu no caso sob análise.

De toda sorte, têm-se por 

prequestionados os dispositivos invocados pela parte, à luz do art. 1.025 do CPC.

Postas essas premissas, rejeitam-se os 

embargos de declaração.

Antonio (Benedito do) Nascimento
RELATOR
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